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Audiência de instrução e julgamento - Notificação 
do representante do Órgão Ministerial - Ausência 
justificada - Não observância do devido processo 

legal - Nulidade decretada - Inteligência do 
art. 564, inciso III, do CPP

Ementa: Recurso em sentido estrito. Tentativa de homi-
cídio qualificado. Pronúncia. Audiência realizada sem a 
presença do Ministério Público. Nulidade reconhecida. 
Recurso provido. 

- Uma vez que o Ministério Público é o titular da ação 
penal pública, seu comparecimento é essencial a todos 
os atos do processo, nos termos do art. 564, inciso III, 
d, do CPP. 

- Se o Promotor de Justiça justifica as razões pelas quais 
não pode comparecer à audiência e esta é realizada sem 
sua presença, é nula a audiência e os atos processuais 
seguintes, inclusive a pronúncia. 

Recurso provido. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N° 1.0393.10.003241-
5/001 - Comarca de Manga - Recorrente: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Recorrido: Silvanei 
Moreira de Jesus - Relator: DES. FLÁVIO LEITE 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Alberto Deodato Neto, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM 
PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 5 de julho de 2011. - Flávio Leite 
- Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. FLÁVIO LEITE - Trata-se de recurso em senti-
do estrito aviado pelo Ministério Público de Minas Gerais 
contra a decisão do MM. Juiz de Direito que pronunciou 
Silvanei Moreira de Jesus como incurso nas iras dos arts. 
121, § 2º, II, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal (ten-
tativa de homicídio qualificado pelo motivo fútil). 

Requer o recorrente a anulação da audiência rea-
lizada em 29.10.2010 e, consequentemente, da decisão 
de pronúncia, uma vez que a audiência ocorreu sem sua 
presença. Sustenta que, nos termos do art. 129, inciso I, 
da CR/88, o Ministério Público é o titular da ação penal, 

e, por isso, é indispensável sua presença na relação 
processual. 

O recurso foi contra-arrazoado (f. 132), tendo o 
MM. Juiz mantido sua decisão (f. 122, verso). 

Nesta instância, a douta Procuradoria de Justiça 
opinou pelo conhecimento e provimento do recurso 
(f. 138/145). 

Recurso próprio, tempestivamente manifestado, 
com processamento e remessa regulares. 

É, em resumo, o relatório. 
Passo ao voto. 
Consta dos autos que, embora o Promotor de 

Justiça tivesse requerido ao Juiz que não designasse au-
diências para as sextas-feiras, porque nestes dias ele tra-
balhava na Comarca de Montalvânia, onde exercia coo-
peração, o Magistrado realizou a audiência de instrução 
e julgamento. 

Ao analisar o pedido de nulidade da audiência for-
mulado pelo Promotor, o Magistrado entendeu que o ór-
gão do Ministério Público foi notificado para participar do 
ato processual e sua ausência não gera vício que cause a 
nulidade da audiência. 

Em que pesem seus argumentos, entendo que o 
douto Sentenciante não agiu com o costumeiro acerto ao 
inquirir as testemunhas e interrogar o réu sem a interven-
ção do Ministério Público, que é o titular da ação penal 
pública. 

Sobre o tema, Eugênio Pacelli de Oliveira leciona 
que: 

Isso porque a intervenção do Ministério Público nas ações 
públicas é uma exigência do próprio contraditório, da mesma 
maneira que se exige a intervenção da defesa em todos os 
atos processuais em que estiver em disputa o interesse dela. 
Embora não se possa falar na existência de um princípio da 
ampla acusação, não se faz necessária uma norma expressa 
cuidando da proteção dos interesses acusatórios no desenvol-
vimento da ação penal, porque assim já o impõe o princípio 
constitucional do contraditório, e porque já existe outra nor-
ma legal no Código de Processo Penal com o mesmo conteúdo 
e igual suficiência, qual seja aquela prevista na alínea e do 
inciso III do mesmíssimo art. 564. [...] Trata-se de nulidade 
absoluta, na medida em que impede a participação de uma 
das partes no processo (Curso de processo penal. 10. edição. 
Editora Lumen Juris). 

No mesmo sentido, ensina Fernando da Costa 
Tourinho Filho: 

Sendo o órgão do Ministério Público o titular da ação pe-
nal pública, seu comparecimento em todos os seus termos 
é obrigatório. Acusador e Defensor devem estar presentes 
em todos os atos do processo. O principio do contraditório 
exige a presença de ambos. Realizado o ato sem a presen-
ça do Ministério Público, a nulidade é insanável (Código de 
Processo Penal comentado. 13. edição. Editora Saraiva). 
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adquiridos e dos serviços prestados, obtendo, com isso, 
indevida vantagem patrimonial em detrimento daquelas. 

- Impossível o reconhecimento do benefício do privilégio 
ao réu reincidente, ex vi do disposto no § 2º do art. 155 
do CP. 

- Não preenchendo o agente os requisitos necessários à 
obtenção da substituição da pena privativa de liberdade 
aplicada por restritiva de direitos, não se defere a benesse. 

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0674.09.007638-3/001 - 
Comarca de Silvianópolis - Apelante: Flávio Henrique dos 
Reis - Apelado: Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais - Relator: DES. FORTUNA GRION 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
sob a Presidência do Desembargador Antônio Carlos 
Cruvinel, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM PROVER EM PARTE O 
RECURSO. 

Belo Horizonte, 19 de julho de 2011. - Fortuna 
Grion - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. FORTUNA GRION - O Ministério Público de-
nunciou Flávio Henrique dos Reis, já qualificado nos au-
tos, como incurso nas iras do art. 171, caput do CP, por 
duas vezes, isso porque teria ele, no dia 25.11.2008, por 
volta das 18 horas, obtido, mediante meios fraudulentos, 
indevida vantagem patrimonial, em prejuízo das vítimas 
Vanessa Aparecida Leopoldino e João Vilhena Pereira. 

Narra a denúncia que o acusado adentrou no es-
tabelecimento comercial “Oficina Motos”, de proprieda-
de da vítima Vanessa Aparecida Leopoldino, solicitando 
orçamento para a troca das peças de sua motocicleta. 
Feito o orçamento, determinou à ofendida que efetuasse 
a permuta. 

Conta, ainda, o libelo acusatório que, efetuada a 
troca, o denunciado, astuciosamente, tentou deixar o lo-
cal, dizendo à vítima que pegaria o dinheiro, com seu 
pai, em uma loja nas proximidades, ocasião em que a 
ofendida, desconfiada da atitude do acusado, exigiu-lhe 
deixasse o veículo até a efetivação do pagamento. Toda-
via, o denunciado agrediu a vítima, empreendendo fuga 
sem efetuar o pagamento. 

Por fim, conta a prefacial acusatória que, naquela 
mesma data, momentos antes de se dirigir à aludida ofi-
cina, o acusado esteve na borracharia de propriedade 
da vítima João Vilhena Pereira, solicitando-lhe a troca de 
um pneu e a lavagem da motocicleta. Contudo, agindo 

Segundo o art. 564, inciso III, d, do CPP: 

A nulidade ocorrerá nos seguintes casos: 
[...]
III - por falta das fórmulas ou dos termos seguintes: 
[...]
d) a intervenção do Ministério Público em todos os termos da 
ação por ele intentada e nos da intentada pela parte ofendi-
da, quando se tratar de crime de ação pública. 

Entendo que a decisão do Juiz foi desarrazoada, 
uma vez que, embora tenha sido intimado para compare-
cer à audiência, o Promotor de Justiça justificou, com an-
tecedência, que não poderia comparecer nas sextas-feiras 
no período de 25.10.2010 a 31.12.2010, requerendo 
ao juiz que não marcasse audiências nesses dias. 

Assim, entendo necessária a declaração de nulidade 
do feito a partir da audiência de instrução e julgamento, 
determinando que outra seja realizada, com observância 
ao devido processo legal. 

Posto isso, dou provimento ao recurso interposto, 
declarando a nulidade da audiência de instrução e julga-
mento e de todos os atos processuais seguintes, inclusive 
a pronúncia. 

Sem custas. 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES REINALDO PORTANOVA e 
ALBERTO DEODATO NETO. 

Súmula - PROVIDO O RECURSO.

. . .

Estelionato - Atipicidade de conduta - Princípio 
da insignificância - Inaplicabilidade - Tipicidade 

formal e material - Furto privilegiado - 
Art. 155, § 2º, do Código Penal - Aplicação 

- Impossibilidade - Réu multirreincidente - Pena 
- Redução - Cabimento - Substituição de pena - 

Medida já aplicada anteriormente - Demonstrada 
insuficiência à reprovação e prevenção do crime 

- Recurso provido em parte

Ementa: Apelação criminal. Estelionato. Autoria e materia-
lidade comprovadas. Condenação mantida para um dos 
delitos. Acusado reincidente. Privilégio. Impossibilidade. 
Substituição da pena privativa de liberdade aplica-
da por restritiva de direitos. Medida socialmente não 
recomendável. 

- Configurado estará o delito de estelionato quando o 
agente, com vontade livre e consciente de ludibriar a 
boa-fé das vítimas, não efetua o pagamento dos bens 


